
COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  REDAÇÃO

P A R E C E R
REFERÊNCIA: Projeto de Lei Complementar nº.  22/2017
ASSUNTO: Altera a redação da Lei 2.405/1983 que instituiu o Código Tributário Municipal.
AUTOR:  Prefeito Municipal

 

Esta comissão tem por objetivo analisar as proposições encaminhadas a esta Casa antes destas serem apreciadas pelo nobre Plenário e após receber prévio Parecer da Procuradoria Legislativa.


Referido projeto visa alterar a redação da Lei 2.405/1983 que instituiu o Código Tributário Municipal, de acordo com a justificativa apresentada, “ante a derrubada do veto parcial que o governo federal havia imposto a dispositivos da Lei Complementar nº 157, de 29 de dezembro de 2016, cujo texto altera a Lei Complementar nº 116/2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. (...) a presente proposta segue a regra exceptiva adotada pela Lei Complementar 157/2016, a fim de que o Município de Botucatu também tenha competência para exigir o ISSQN de alguns serviços, intermunicípios, que não havia a cobrança do imposto, tais como os serviços de planos de saúde e serviços financeiros (cartões de débito e crédito, factoring e leasing), propiciando um importante incremento na arrecadação de referido tributo para nossa cidade”.


Diante da legalidade e constitucionalidade da matéria apontadas pelo Procurador Legislativo, nosso posicionamento é favorável, reservado o direito de manifestação em Plenário.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 22 de setembro de 2017.
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